
 
 

 AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.434.458 - SP (2014/0030858-3)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : MIGUEL ANGEL MORENO MONTENEGRO 
AGRAVANTE : JUAN CARLOS SOSA 
ADVOGADO : EUGÊNIO CARLO BALLIANO MALAVASI E OUTRO(S) - 

SP127964 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. RECURSO INTERPOSTO COM 
FUNDAMENTO NA ALÍNEA C DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 
DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
QUANTIDADE DA DROGA VALORADA NA TERCEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA PARA MODULAR O PERCENTUAL DA MINORANTE DO § 4º 
DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/06. REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. 
AFASTAMENTO DA CONVERSÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
POR RESTRITIVA DE DIREITOS. POSSIBILIDADE. 

I - O recurso especial interposto com fulcro no art. 105, inciso III, alínea c, da 
Constituição Federal exige a demonstração do dissídio jurisprudencial, através da 
realização do indispensável cotejo analítico, para demonstrar a similitude fática entre o v. 
acórdão recorrido e o eventual paradigma (arts. 1.029, §1º, do CPC e 255, § 1º, do 
RISTJ).

II - O col. Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do ARE 
666.334/AM, reconheceu a repercussão geral da matéria referente à valoração da 
natureza e quantidade da droga na dosimetria relativa ao delito de tráfico de 
entorpecentes e, reafirmando sua jurisprudência, fixou entendimento segundo o qual 
caracteriza bis in idem tal valoração tanto na primeira quanto na terceira fases do 
cálculo da pena (ARE n. 666.334/AM, Tribunal Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, 
DJe de 6/5/2014).

III - Assim, conforme orientação do col. STF, a circunstância desfavorável da 
natureza e quantidade de entorpecentes apreendidos pode ser usada ora na primeira 
fase, para exasperar a pena-base, ora na terceira fase da dosimetria, impedindo a 
aplicação ou modulando a fração de redução da minorante do art. 33, §4º, da Lei 
11.343/2006.

IV - Na espécie, a quantidade e natureza da droga (5.671,0 gramas de 
cocaína) foi valorada para afastar a minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. 
Sendo desfavorável, portanto, a referida circunstância (art. 42 da Lei nº 11.343/2006), 
revela-se correta a fixação de regime inicial mais gravoso para início de cumprimento da 
reprimenda (precedentes).

Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO
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 Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 04 de outubro de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.434.458 - SP (2014/0030858-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: MIGUEL ANGEL 

MORENO MONTENEGRO e JUAN CARLOS SOSA interpõem agravo regimental contra 

decisão da minha relatoria, na qual neguei seguimento ao recurso especial (fls. 436-444).

No presente agravo regimental, aduzem, em síntese: a) Sobre o 

descumprimento dos requisitos viabilizadores da insurgência pela alínea 'c' do permissivo 

constitucional, "esta defensoria técnica fez questão de comprovar a divergência 

jurisprudencial com a transcrição dos trechos que configuram o dissídio jurisprudencial 

e juntou cópias reprográficas dos julgados tidos como paradigmáticos, a guisa de 

comprovar a similitude destes com o presente caso, e ainda sim, fez-se questão de 

mencionar as circunstâncias que assemelham os casos tidos como paradigma e a 

presente ação penal" (fl. 456); b) Sobre o regime prisional, "é inadmissível, data maxima 

venia, a inovação, quando do julgamento do recurso especial defensivo, dos argumentos 

utilizados para justificar o acerto da fixação do regime prisional, cabendo, apenas e tão 

somente, a verificação quanto a idoneidade do argumento utilizado pelo v. acórdão 

recorrido para tanto" (fl. 457).

Requerem, nesses termos, a reconsideração da decisão agravada ou, caso 

contrário, a submissão da matéria ao Colegiado.

Por manter o decisum, apresento o feito à eg. Turma para julgamento.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.434.458 - SP (2014/0030858-3)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. RECURSO INTERPOSTO 
COM FUNDAMENTO NA ALÍNEA C DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 
DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
QUANTIDADE DA DROGA VALORADA NA 
TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA PARA 
MODULAR O PERCENTUAL DA MINORANTE 
DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/06. 
REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. 
AFASTAMENTO DA CONVERSÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA 
DE DIREITOS. POSSIBILIDADE. 

I - O recurso especial interposto com fulcro no 
art. 105, inciso III, alínea c, da Constituição Federal 
exige a demonstração do dissídio jurisprudencial, 
através da realização do indispensável cotejo analítico, 
para demonstrar a similitude fática entre o v. acórdão 
recorrido e o eventual paradigma (arts. 1.029, §1º, do 
CPC e 255, § 1º, do RISTJ).

II - O col. Supremo Tribunal Federal, por 
ocasião do julgamento do ARE 666.334/AM, 
reconheceu a repercussão geral da matéria referente à 
valoração da natureza e quantidade da droga na 
dosimetria relativa ao delito de tráfico de entorpecentes 
e, reafirmando sua jurisprudência, fixou entendimento 
segundo o qual caracteriza bis in idem tal valoração 
tanto na primeira quanto na terceira fases do cálculo da 
pena (ARE n. 666.334/AM, Tribunal Pleno, Rel. Min. 
Gilmar Mendes, DJe de 6/5/2014).

III - Assim, conforme orientação do col. STF, a 
circunstância desfavorável da natureza e quantidade de 
entorpecentes apreendidos pode ser usada ora na 
primeira fase, para exasperar a pena-base, ora na 
terceira fase da dosimetria, impedindo a aplicação ou 
modulando a fração de redução da minorante do art. 
33, §4º, da Lei 11.343/2006.
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IV - Na espécie, a quantidade e natureza da 
droga (5.671,0 gramas de cocaína) foi valorada para 
afastar a minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006. Sendo desfavorável, portanto, a referida 
circunstância (art. 42 da Lei nº 11.343/2006), revela-se 
correta a fixação de regime inicial mais gravoso para 
início de cumprimento da reprimenda (precedentes).

Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Em que pesem os 

argumentos dos agravantes, o recurso não merece prosperar, devendo ser mantido o decisum 

ora agravado.

"[...] 
É o relatório. Decido.
No que tange à alegação de dissídio jurisprudencial, o recurso não 

merece conhecimento.
É que o recurso especial interposto com fulcro no art. 105, inciso III, 

alínea c, da Constituição Federal, exige a demonstração do dissídio jurisprudencial, 
através da realização do indispensável cotejo analítico, para demonstrar a similitude 
fática entre o v. acórdão recorrido e o eventual paradigma (arts. 541, parágrafo único, 
do CPC e 255, § 2º, do RISTJ), o que não ocorreu na espécie. A inobservância dessa 
formalidade obsta o conhecimento do recurso especial. 

Vale citar os seguintes julgados:

'PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO QUE INADMITIU 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 315/STJ. DIVERGÊNCIA HAVIDA DENTRO DA 
MESMA TURMA JULGADORA. PARADIGMAS PROFERIDOS EM HABEAS CORPUS. 
INADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]
3. Não se admite como paradigma, para fins de comprovação do dissídio 

jurisprudencial, o acórdão proferido em habeas corpus.
4. A mera transcrição de ementa de aresto paradigma, sem o cotejo 

analítico entre ele e o acórdão recorrido, mediante a transcrição dos trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio, de modo a demonstrar a similitude fático-jurídica, 
obsta o conhecimento dos embargos de divergência.

5. Agravo regimental improvido' (AgRg nos EAREsp 279.085/PR, Terceira 
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Seção, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 2/9/2014).

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL.

TRÁFICO DE DROGAS. RECURSO INTERPOSTO PELAS ALÍNEAS A E 
C DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO NOS 
MOLDES LEGAIS E REGIMENTAIS. ALEGADA AUSÊNCIA DE MATERIALIDADE 
POR NÃO EXISTIR LAUDO TOXICOLÓGICO. PRESCINDIBILIDADE. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO POR FALTA DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DO VERBETE 
SUMULAR N.º 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A demonstração do dissídio jurisprudencial não se contenta com meras 
transcrições de ementas, sendo absolutamente indispensável o cotejo analítico nos 
moldes legais e regimentais. [...]

6. Agravo regimental desprovido' (AgRg no AREsp 293.492/MT, Quinta 
Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014).

'PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. FALTA DE INDICAÇÃO CLARA DOS 
DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL TIDOS POR VIOLADOS. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. INVIABILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

[...]
2. A demonstração do dissídio jurisprudencial não se perfaz com a mera 

transcrição de julgados, sendo absolutamente indispensável o cotejo analítico nos 
moldes legais e regimentais.

3. O exame da insurgência, pautada pela absolvição, demanda reexame do 
conjunto probatório dos autos, medida vedada em sede de recurso especial. Incidência 
da Súmula 7/STJ. Precedentes.

4. Agravo regimental improvido' (AgRg no AREsp 442.910/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 2/6/2014).

[...]

No tocante ao regime inicial fixado para cumprimento da pena, o v. 
acórdão impugnado assim consignou:

'O regime prisional inicial fechado, fixado para o crime de tráfico em 
consonância com o imperativo da Lei nº 8.072/90, com a redação dada pela Lei nº 
11.464/07, não comporta reparo' (fl. 283).

Não obstante constatar-se que o crime cometido pelos recorrentes é 
equiparado a hediondo, o regime inicial de cumprimento não deve ser, obrigatoriamente, 
o fechado. Neste sentido:
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'PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CABIMENTO. CONDENAÇÃO CONFIRMADA EM SEDE DE APELAÇÃO 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. REGIME PRISIONAL FIXADO COM BASE NA 
HEDIONDEZ DO DELITO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS TOTALMENTE 
FAVORÁVEIS. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO. [...]

III - O Pretório Excelso, nos termos da r. decisão Plenária proferida por 
ocasião do julgamento do HC n. 111.840/ES, ao considerar incidentalmente a 
inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei nº 8.072/90, com redação dada pela Lei nº 
11.464/07, concluiu ser possível, o afastamento da obrigatoriedade do regime inicial 
fechado para os condenados por crimes hediondos e equiparados.

IV - A hediondez do delito, por si só, é insuficiente para justificar a 
imposição do regime inicial mais gravoso para o cumprimento de pena. Faz-se 
indispensável a criteriosa observação dos preceitos inscritos nos artigos 33, § 2º, alínea 
c, e § 3º, do CP. (Precedentes).

V - Nos termos do Enunciado Sumular nº 719/STF: 'A imposição do regime 
de cumprimento mais severo do que a pena aplicada permitir exige motivação idônea'.

VI - Na hipótese, o paciente é primário, a quantidade da pena aplicada é 
superior a 4 (quatro) anos e não excedente a 8 (oito) e a pena base foi fixada no mínimo 
legal em razão da ausência de toda e qualquer circunstância judicial desfavorável ao 
paciente, motivos suficientes a ensejar o estabelecimento do regime inicial semiaberto.

[...]' (HC 297.725/SP, Quinta Turma, de minha relatoria,  DJe de 
3/11/2014, grifei).

'HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. INADMISSIBILIDADE. TRÁFICO. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE AFASTADA DO MÍNIMO LEGAL. ESPÉCIE DA DROGA 
APREENDIDA (CRACK). FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. APLICAÇÃO DO REDUTOR 
PREVISTO NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. RÉU 
REINCIDENTE ESPECÍFICO. REGIME DIVERSO DO FECHADO. CABIMENTO. 
VEDAÇÃO LEGAL AFASTADA. RECURSO EXCLUSIVO DA DEFESA. NOVA 
VALORAÇÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REFORMATIO IN PEJUS. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA POR RESTRITIVA DE DIREITOS. MATÉRIA 
NÃO ANALISADA PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

[...]
5. Após o Supremo Tribunal Federal ter declarado, incidentalmente, a 

inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990, não subsiste mais a 
imposição automática do regime inicial fechado de cumprimento da pena aos crimes 
hediondos e equiparados, devendo o magistrado observar as regras previstas no art. 
33, c/c o art. 59, ambos do Código Penal, e fundamentar concretamente a imposição 
do regime inicial mais rigoroso do que o correspondente à pena aplicada.

[...]' (HC 300.176/RS,  Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 
DJe de 10/11/2014, grifei).

Dessarte, o regime adequado ao caso, em princípio, considerando o 
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quantum de pena (5 anos de reclusão), deveria ser o semiaberto. Não obstante, não se 
pode olvidar que a quantidade de entorpecentes foi considerada na dosimetria da pena 
(para o afastamento da minorante prevista no § 4º, do art. 33, da Lei n. 11.343/2006, 
conforme acima exposto). Veja-se, sobre a quaestio, o que dispõe o art. 42 da Lei n. 
11.343/2006:

'Art. 42. O juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância 
sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou 
do produto, a personalidade e a conduta social do agente.'

O col. Supremo Tribunal Federal, entretanto, por ocasião do julgamento 
do ARE 666.334/AM, reconheceu a repercussão geral da matéria referente à valoração 
da natureza e quantidade da droga na dosimetria relativa ao delito de tráfico de 
entorpecentes e, reafirmando sua jurisprudência, fixou entendimento segundo o qual 
caracteriza bis in idem tal valoração tanto na primeira quanto na terceira fases do 
cálculo da pena (ARE 666.334 RG/AM, Tribunal Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe 
de 6/5/2014).

Forçoso concluir, assim, que permitiu o col. STF, mutatis mutandis, a 
valoração de tal circunstância desfavorável (a quantidade e a natureza do entorpecente)  
na primeira ou na terceira fase da dosimetria da pena.

Na espécie, como visto, a referida circunstância foi fixada na terceira 
fase da dosimetria, afastando-se a incidência da minorante contida no art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006. Sendo desfavorável, portanto, impede a fixação do regime 
semiaberto unicamente em razão da quantidade de pena imposta aos recorrentes.

Portanto, correta a fixação do regime fechado para o início de 
cumprimento da reprimenda.

Nesse sentido:

'HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. 
NÃO CONHECIMENTO. [...] TRÁFICO DE DROGAS. REGIME INICIAL FECHADO. 
GRAVIDADE CONCRETA DO CRIME. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
MODO PRISIONAL MAIS GRAVOSO JUSTIFICADO. COAÇÃO ILEGAL 
INEXISTENTE.

1. A teor da jurisprudência reiterada deste Sodalício, a escolha do regime 
inicial não está atrelada, de modo absoluto, ao quantum da pena corporal firmada, 
devendo-se considerar as demais circunstâncias do caso versado.

2. Na espécie, a gravidade concreta do crime, evidenciada pela quantidade 
do entorpecente apreendido - 99,40 gramas de maconha e 23,12 gramas de cocaína -, 
justifica a imposição do regime inicial fechado.

3. Habeas corpus não conhecido' (HC 316.186/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Jorge Mussi, DJe de 28/4/2015).

'HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. DESCABIMENTO. 
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TRÁFICO DE DROGAS. MAIOR GRAVIDADE DO DELITO EM RAZÃO DA 
QUANTIDADE E DA NATUREZA DOS ENTORPECENTES. REGIME FECHADO E 
NÃO SUBSTITUIÇÃO DA PENA POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.  HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo a Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal, passou a inadmitir habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
ressalvando, porém, a possibilidade de concessão da ordem de ofício nos casos de 
flagrante constrangimento ilegal.

 - Não obstante a primariedade do paciente, a fixação da pena-base no 
mínimo e a aplicação da reprimenda definitiva em patamar inferior a 4 anos de 
reclusão, o regime fechado e a não substituição da pena por restritiva de direitos estão 
justificados na quantidade e na natureza das drogas.

- Habeas corpus não conhecido' (HC 316.129/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Ericson Maranho - Des. convocado do TJ/SP, DJe de 24/4/2015).

Ante o exposto, com base no art. 557 do CPC c/c art. 3º do CPP, nego 
seguimento ao recurso especial" (fls. 437- 444, grifei).

Ademais, ainda que fundamentação diversa do r. acórdão tenha sido 

acrescentada por este Tribunal Superior, em recurso exclusivo da defesa, não houve 

efetivamente alteração da situação dos agravantes, não estando caracterizada, de plano,  

ofensa ao princípio da proibição da reformatio in pejus. Mutatis mutandis :

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. CONDENAÇÃO. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N.º 
11.343/06 NEGADA PELO JUÍZO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA EM 
RAZÃO DA EXISTÊNCIA DE MAUS ANTECEDENTES. MANUTENÇÃO 
DA NEGATIVA PELA CORTE DE ORIGEM POR ENTENDER QUE O 
PACIENTE PRATICAVA O TRÁFICO COM HABITUALIDADE. REGIME 
FECHADO FIXADO PELO MAGISTRADO DE PRIMEIRO GRAU COM 
BASE NA HEDIONDEZ DO DELITO. MANUTENÇÃO PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM EM RAZÃO DA EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. NATUREZA E QUANTIDADE DE 
DROGAS. REFORMATIO IN PEJUS. NÃO OCORRÊNCIA. EFEITO 
DEVOLUTIVO DA APELAÇÃO. REVALORAÇÃO DOS FATOS E 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO. PENA E REGIME MANTIDOS. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBLIDADE. PENA SUPERIOR A 4 ANOS. NÃO 
CONHECIMENTO.

1. O efeito devolutivo da apelação autoriza a Corte estadual, 
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quando instada a se manifestar acerca da dosimetria e do regime inicial de 
cumprimento de pena, a examinar as circunstâncias judiciais e rever a 
individualização da pena, seja para manter ou reduzir a sanção imposta 
em primeira instância ou para manter ou abrandar o regime inicial. É 
possível nova ponderação dos fatos e circunstâncias em que se deu a 
conduta criminosa, mesmo tratando-se de recurso exclusivamente 
defensivo, sem que se incorra em reformatio in pejus, desde que não seja 
agravada a situação do réu. Ressalva de entendimento da relatora.

2. Na espécie, não há falar em reformatio in pejus, ante a 
ausência de prejuízo à situação do paciente, porquanto mantidos a pena 
final e o regime originariamente imposto pelo Juízo de primeira instância.

[...]
6. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 322.650/SP, Sexta 

Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 3/8/2015, grifei).

Desse modo, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MIGUEL ANGEL MORENO MONTENEGRO 
RECORRENTE : JUAN CARLOS SOSA 
ADVOGADOS : EUGÊNIO CARLO BALLIANO MALAVASI  - SP127964 

 PATRICK RAASCH CARDOSO E OUTRO(S) - SP191770 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Associação para a Produção e Tráfico e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MIGUEL ANGEL MORENO MONTENEGRO 
AGRAVANTE : JUAN CARLOS SOSA 
ADVOGADO : EUGÊNIO CARLO BALLIANO MALAVASI E OUTRO(S) - SP127964 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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